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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
LIMINAR PARA SUSPENDER OS EFEITOS DO ARTIGO 9º DA 
RESOLUÇÃO N 15/2018. DISTRIBUIÇÃO DE AULAS E FUNÇÕES 
A PROFESSORES ESTADUAIS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO VERIFICADA. ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
TUTELA PROVISÓRIA. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DO 
ENUNCIADO N. 735 DA SÚMULA DO STF. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado 
pela ora agravada, visando suspender os efeitos do art. 9º da Resolução 
15/2018, da Secretaria de Educação do Estado do Paraná, que 
regulamentou a distribuição de aulas e funções aos professores 
estaduais. A sentença denegou a segurança. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 
e art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, 
ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como verificado 
na hipótese.

III - Verifica-se que a Corte de origem analisou a 
controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas 
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa seria 
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado 
n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples 
reexame de provas não enseja recurso especial".

IV - Relativamente às demais alegações de violação 
(ARTIGOS 493, 926, 982, I, 985 DO CPC DE 2015), esta Corte 
somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de 
origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente 
violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse 
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sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, 
os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

V - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, com a incidência do 
enunciado n. 211 da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela 
parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, 
por entender suficientes para a solução da controvérsia outros 
argumentos utilizados pelo colegiado. Nesse sentido: AgInt no AREsp 
1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp 
1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VI - Ainda que ultrapassados estes óbices, o recurso especial 
foi interposto contra acórdão que analisou a presença dos requisitos 
para a concessão de efeito suspensivo. É firme a orientação 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça acerca da 
impossibilidade de rever, em recurso especial, a os fundamentos de 
existência ou não dos requisitos suficientes para a concessão de 
medida urgente, em razão do óbice do enunciado n. 7 da Súmula do 
STJ, bem assim, por analogia, do enunciado n. 735 da Súmula do do 
STF: "Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere 
medida liminar". Nesse sentido: AgInt no REsp 1813658/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
13/10/2020, DJe 22/10/2020; AgInt no REsp 1755457/RJ, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/09/2020, DJe 14/10/2020.

VII - Por fim, na decisão que inadmitiu o recurso especial 
(fls. 498-499/e-STJ), o tribunal de origem consignou que não há, entre 
as matérias postas a exame, nenhuma vinculação que possa acarretar o 
sobrestamento do presente feito à luz do regime dos recursos 
repetitivos.

VIII - Com efeito, a Corte Especial, no julgamento da 
Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, estabeleceu que, na sistemática 
introduzida pelo art. 543-C do CPC/1973, incumbe ao Tribunal de 
origem, com exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo de 
adequação do caso concreto ao precedente formado em repetitivo, não 
sendo possível, daí em diante, a apresentação de qualquer outro recurso 
dirigido ao STJ, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito 
racionalizador implantando pela Lei 11.672/2009. A propósito: AgInt 
no AREsp 1.661.317/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/09/2020, DJe 01/10/2020.

IX - Agravo interno improvido.

 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator 

  

Brasília (DF), 18 de outubro de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
LIMINAR PARA SUSPENDER OS EFEITOS DO ARTIGO 9º DA 
RESOLUÇÃO N 15/2018. DISTRIBUIÇÃO DE AULAS E FUNÇÕES A 
PROFESSORES ESTADUAIS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO VERIFICADA. ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. TUTELA 
PROVISÓRIA. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DO ENUNCIADO N. 
735 DA SÚMULA DO STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado pela 
ora agravada, visando suspender os efeitos do art. 9º da Resolução 15/2018, 
da Secretaria de Educação do Estado do Paraná, que regulamentou a 
distribuição de aulas e funções aos professores estaduais. A sentença 
denegou a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e art. 
489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que 
de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 



recurso especial".

IV - Relativamente às demais alegações de violação (ARTIGOS 
493, 926, 982, I, 985 DO CPC DE 2015), esta Corte somente pode conhecer 
da matéria objeto de julgamento no Tribunal de origem. Ausente o 
prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o 
conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da 
Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do 
STF.

V - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VI - Ainda que ultrapassados estes óbices, o recurso especial foi 
interposto contra acórdão que analisou a presença dos requisitos para a 
concessão de efeito suspensivo. É firme a orientação jurisprudencial do 
Superior Tribunal de Justiça acerca da impossibilidade de rever, em recurso 
especial, a os fundamentos de existência ou não dos requisitos suficientes 
para a concessão de medida urgente, em razão do óbice do enunciado n. 7 
da Súmula do STJ, bem assim, por analogia, do enunciado n. 735 da 
Súmula do do STF: "Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que 
defere medida liminar". Nesse sentido: AgInt no REsp 1813658/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/10/2020, 
DJe 22/10/2020; AgInt no REsp 1755457/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/09/2020, DJe 
14/10/2020.

VII - Por fim, na decisão que inadmitiu o recurso especial (fls. 
498-499/e-STJ), o tribunal de origem consignou que não há, entre as 
matérias postas a exame, nenhuma vinculação que possa acarretar o 
sobrestamento do presente feito à luz do regime dos recursos repetitivos.

VIII - Com efeito, a Corte Especial, no julgamento da Questão 
de Ordem no Ag 1.154.599/SP, estabeleceu que, na sistemática introduzida 
pelo art. 543-C do CPC/1973, incumbe ao Tribunal de origem, com 
exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo de adequação do caso 
concreto ao precedente formado em repetitivo, não sendo possível, daí em 
diante, a apresentação de qualquer outro recurso dirigido ao STJ, sob pena 



de tornar-se ineficaz o propósito racionalizador implantando pela Lei 
11.672/2009. A propósito: AgInt no AREsp 1.661.317/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/09/2020, 
DJe 01/10/2020.

IX - Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado pela ora agravada, 

visando suspender os efeitos do art. 9º da Resolução 15/2018, da Secretaria de Educação 

do Estado do Paraná, que regulamentou a distribuição de aulas e funções aos professores 

estaduais. A sentença denegou a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida, 

conforme a seguinte ementa do acórdão:

AGRAVO INTERNO MANDADO DE SEGURANÇA (COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA) CONCESSÃO DE LIMINAR PARA SUSPENDER OS EFEITOS DO 
ARTIGO 9 DA RESOLUÇÃO N 152018 GSSEED REJEIÇÃO DAS PRELIMINARES 
LEVANTADAS PELO AGRAVANTE MÉRITO PROFESSOR ESTADUAL RES 152018 
SEED DISTRIBUIÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO HORASAULA E 
HORASATIVIDADE NÃO OBSERVÂNCIA DO CRITÉRIO DE 23 E 13 
RESPECTIVAMENTE MANUTENÇÃO DA DECISÃO LIMINAR PRESENÇA DA 
VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES E DO PERICULUM IN MORA RECURSO 
DESPROVIDO

 

No recurso especial, a parte apresenta os seguintes argumentos:

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários à 

decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.



VOTO

O recurso não merece provimento.

Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o 

Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 

para o desate da controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e 

art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 

contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 

em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à 

conclusão diversa seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial".

Relativamente às demais alegações de violação (ARTIGOS 493, 926, 982, I, 

985 DO CPC DE 2015), esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 

julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 

alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, 

o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão 

que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a 

quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 

inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, 

com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela 

parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender 

suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 



Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp 

1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, 

DJe 26/3/2018.

Ainda que ultrapassados estes óbices, o recurso especial foi interposto contra 

acórdão que analisou a presença dos requisitos para a concessão de efeito suspensivo. É 

firme a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça acerca da 

impossibilidade de rever, em recurso especial, a os fundamentos de existência ou não dos 

requisitos suficientes para a concessão de medida urgente, em razão do óbice do 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, bem assim, por analogia, do enunciado n. 735 da 

Súmula do do STF: "Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida 

liminar". Nesse sentido: AgInt no REsp 1813658/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 13/10/2020, DJe 22/10/2020; AgInt no REsp 

1755457/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 

28/09/2020, DJe 14/10/2020.

Por fim, na decisão que inadmitiu o recurso especial (fls. 498-499/e-STJ), o 

tribunal de origem consignou que não há, entre as matérias postas a exame, nenhuma 

vinculação que possa acarretar o sobrestamento do presente feito à luz do regime dos 

recursos repetitivos.

Com efeito, a Corte Especial, no julgamento da Questão de Ordem no Ag 

1.154.599/SP, estabeleceu que, na sistemática introduzida pelo art. 543-C do CPC/1973, 

incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo 

de adequação do caso concreto ao precedente formado em repetitivo, não sendo possível, 

daí em diante, a apresentação de qualquer outro recurso dirigido ao STJ, sob pena de 

tornar-se ineficaz o propósito racionalizador implantando pela Lei 11.672/2009.

A propósito:



PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO CONTRA DECISÃO 
QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA 
ACÓRDÃO PROFERIDO EM JULGAMENTO DE AGRAVO INTERNO DE 
DETERMINAÇÃO DE SOBRESTAMENTO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. RECURSO INCABÍVEL. 
1. Agravo interposto contra decisão que não conheceu do Recurso Especial, ao argumento 
de não ser cabível a via recursal eleita, pois foi interposto contra acórdão que negou 
provimento ao Agravo Interno contra decisão de sobrestamento do juízo de admissibilidade 
do apelo extremo, nos termos do art. 1.040 do CPC/2015. 
2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico de que não cabe Agravo 
contra decisão que determina que o julgamento do recurso excepcional fique sobrestado até 
apreciação de recurso submetido à sistemática do art. 543-C do CPC/1973. 
3. A Corte Especial, no julgamento da Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, de relatoria 
do Ministro Cesar Asfor Rocha, concluiu que "não cabe agravo de instrumento contra 
decisão que nega seguimento a recurso especial com base no art. 543, § 7º, inciso I, do 
CPC" (QO no Ag 1.154.599/SP, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, DJe 
12.5.2011). 
4. Naquele julgamento ficou estabelecido, ainda, que, na sistemática introduzida pelo art. 
543-C do CPC/1973, incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter 
definitivo, proferir juízo de adequação do caso concreto ao precedente formado em 
repetitivo, não sendo possível, daí em diante, a apresentação de qualquer outro recurso 
dirigido ao STJ, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito racionalizador implantando pela 
Lei 11.672/2009. 
5. Ademais, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Questão de Ordem no Agravo 
de Instrumento 760.358-7, decidiu de forma semelhante. Considerando inadequada a 
utilização da Reclamação para correção de equívocos na aplicação da jurisprudência daquele 
Tribunal aos processos sobrestados na origem pela repercussão geral, o STF entendeu que o 
único instrumento possível a tal impugnação seria o Agravo Interno. 
6. Consigne-se que, se por acaso tomássemos a interposição do Recurso Especial contra o 
acórdão proferido no julgamento do recurso de Apelação, este estaria totalmente 
intempestivo. 
7. Sendo esse o panorama dos autos, inviável se torna a pretensão da parte recorrente de que 
se realize o exame do Especial. 
8. Agravo Interno não provido(AgInt no AREsp 1.661.317/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/09/2020, DJe 01/10/2020).

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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